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Projeto de Lei Complementar nº 3/2017 

Processo nº 227/2017 

Iniciativa: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Assunto: Altera a Lei Comp lementar nº 17, de 1º de dezembro de 1997 (Institui o Código 

Tributário do Município de Araraquara), de modo a altera r a descrição de alguns subitens 

constantes na Lista de serviços tr ibutáveis e alíquotas do Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza (ISSQN), adeq uando-a à Le i Complementa r Federal nº 157, de 29 de 
dezembro de 2016. 

Cabe à Câmara Mun icipa l, com sa nção do Prefeito, nos t ermos da Lei 
Orgânica do Município, legislar sobre tributos municipais, bem como autoriza r isenções e 
an istias fiscais e a remissão de dívidas (art . 21, 11, LOM ). 

Ante à complexidade da matéria ora ana lisada, decidiram a Comissão de 
Justiça, Legislação e Redação e a Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento expedir, 

em conjunto, o presente pa recer - percebeu-se que a aná lise da presente demanda uma 
acentuad a integração das atribuições regimentalmente acometidas a cada uma das 

mencionadas Comissões const ituindo-se em verdadeiro ga nho de eficiência a emissão de 
parecer uno e conjunto. 

A propositura em questão fu ndamenta-se na recente alteração das normas 
gerais atinentes ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), introduzida pela 

Lei Complementar Federa l nº 157, de 29 de dezembro de 2016. Em específico, a presente 

propositura atualiza a re lação dos serviços que constituem hipótese de incidência do 

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), não dispondo quaisquer alterações 

sobre os demais elementos essencia is daquele tributo (suje itos passivos e responsáveis 
tributários, fato gerador, base de cálcu lo e alíquota ). 

Com efeito, necessário se expor que a LC 157/2016 instituiu outras alterações 
no que tange à estrutura do ISSQN - alterações estas que não foram contempladas pela 

propositura ora analisada. Nest e sent ido, assume especial relevância a cr iação, operada 

pela LC 157/2016, do art . 8º-A da LC 116/2003, que dispõe: 

Art. 8º-A. A alíquota mínima do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza é de 2% (dois por cent o). 
§ 1º O imposto não s•erá objeto de concessão de isenções, incentivos ou 
benefícios tributários ou financeiros, inclusive de redução de base de 
cálculo ou de crédito presumido OIU outorgado, ou sob qualquer outra 
forma que resu lte, direta ou indiretamente, em carga tributária menor q 
ue a decorrente da aplicação da alíquota mínima est abelecida no caput, 



exceto para os serviços a que se referem os subitens 7.021
, 7.052 e 16.013 

da lista anexa a esta Lei Com plementar. 
§ 2º É nu la a lei ou o ato do Município ou do Distrito Federal que não 
respeite as disposições relativas à alíquota mínima previstas neste artigo no 
caso de serviço prestado a ·tomador ou intermediário loca lizado em 

Município diverso daquele onde está loca lizado o prestador do serviço. 
§ 3º A nul idade a que se refere o § 2o deste artigo gera, para o prestador 

do serviço, perante o Município ou o Distrito Federal que não respeitar as 
disposições deste artigo, o dire ito à restituição do va lor efetivamente pago 

do Imposto sobre Serviços de Qua lquer Natureza calculado sob a égide da 
lei nula. (GRIFO NOSSO) 

Perceba-se, assim, que a LC 157/2016 insti tu iu verdadeira proibição para que 
os M unicípios isentassem - em sent idos amplo e estrito- os sujei t os pass ivos do ISSQN que 
eventua lmente tenham instituído, estabelecendo três excepciona líssimos serviços que 
poderiam ser destinat ários de ta l benef ício . 

Com efe ito, t ão relevante quanto o estabelecimento da proib ição de isenção 
acima relatada foi o mecan ismo estabelecido pela LC 157/ 2016 para o cumpri mento de ta l 
disposição: por meio de seu art. 4º4, a LC 157/ 2016 inst ituiu uma nova moda lidade de 
improbidade administrativa, destinada a sa nciona r as atividades admin istrativas que se 
desviarem do comando disposto no recém-cri ado art . 8º-A da LC 116/03. 

1 7.02 - Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil, hidráu lica ou 
elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuraç.ão de poços, escavação, drenagem e 
irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, peças e 
equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pe lo prestador de serviços fora do loca l da 
prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 
2 7.05 - Repa ração, conservação e reforma de ed ifícios, est radas, pontes, portos e congêneres (exceto o 
fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fo ra do local da prestação dos serviços, 
que fica sujeito ao ICMS). 
3 16.01 - Serviços de t ransporte coletivo municipa l rodoviá rio, metroviá rio, ferroviário e aquaviário de 
passageiros. 
4 Art. 42 A Lei n2 8.429, de 2 de jun ho de 1992 (Le i de Improbidade Admin istrativa), passa a vigora r com as 
seguintes alterações: 
"Seção 11-A 
Dos Atos de Improbidade Adm inistrativa Decorrentes de Concessão ou Aplicação Indevida de Benefício 
Financeiro ou Tributá rio 
Art. 10-A. Constitui ato de improbidade administrativa qualq uer ação ou omissão pa ra conceder, aplicar ou 
manter benefício financeiro ou tri butário co ntrário ao que dispõem o caput e o§ 12 do art. 82-A da Lei 
Co mplementar n2 116, de 31 ele ju lho de 2003." 
"Art. 12. [ ... ] 
IV- na hipótese prevista no art. 10-A, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de 5 (cinco) a 8 
(oit o) anos e multa civi l de até 3 (três) vezes o va lor do benefíci o f inanceiro ou tributário concedido. (NR) 
"Art. 17. [ ... ] 
§ 13. Para os efeitos deste artigo, também se considera pessoa j urídica interessada o ente t ributante que 
figurar no paio at ivo da obrigação tri butária de que tratam o§ 42 do art . 32 e o art. 82-A da Lei Complementar 
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Desta forma, conclu i-se ser imperativa a revogação de todas as norm as 
munici pais que dispon ham a isenção, parcia l ou tot al, do ISSQN, t al como previsto no art. 
8º-A da LC 116/ 03. 

É exatamente com base nesta conclusão que ambas a Comissão de Justi ça, 
Legislação e Redação e a Comissão de Tributação, Fin anças e Orçamento apresentarão 
emendas à presente propositu ra. 

Pa ra ta nto, efetuou-se pesqu isa ju nto ao ord enamento jurídico munici pal, 
bu scando identif ica r, num prim eiro momento, quais leis disporiam sobre isenções - em 
sentidos amplo e estrito - do ISSQN e, num segundo momento, qua is dest as leis estariam 
eventua lmente esta riam abrangidas nas exceções em que se admite a isenção do ISSQN, 
t endo si do encontradas as seguintes leis (e seus respect ivos dispositivos que guardam 
perti nência com a matéri a da propositura ora ana lisada ): 

1} Lei Municipal nº 3.194, de 29 de maio de 1.985, que "concede isenção do 
imposto Sobre Serviços de Qua lq uer Natureza - ISS às Microempresas, e dá 
outras providências"; 

2} Lei Complementar M unicipal nº 48, de 21 de dezembro de 2.001, que " int roduz 
alt erações na Lei Complementa r no 17, de 1 o de dezembro de 1.997, que institui 
o Cód igo Tributário do Município de Ara raquara, e dá outras providências", cujo 
art. 165 dispõe sobre hipóteses abstratas de isenção do ISSQN; 

3) Lei Mun icipal nº 5. 119, de 14 de dezembro de 1.998, que " instit ui o Programa de 
Incentivo ao Desenvolvimento Econômico e Social do M unicípio de Araraquara e 
dá out ras providências", cujo art. 3º, § 1º, 11 6 dispõe sobre a isenção t ot al do 
ISSQN para as empresas que se enquadrarem em referido programa. 

Ass im sendo, a apresentação de uma emenda trat ará: (i ) da revogação da Lei 
Mun ici pal nº 3.194, de 29 de maio de 1.985; (ii) da revogação do art . 16 da Lei 
Comp lementar M unici pa l nº 48, de 21 de dezembro de 2.001; (ii i) da revogação do art. 3º, § 

1º, lt da Lei Municipal nº' 5.119, de 14 de dezembro de 1.998. 

Com efe ito, ainda se faz necessá rio dest acar que a LC 157/ 2016 est abeleceu, 
em seus arts. 6º e 7º, um período de "vacatio legis" di ferida, por ass im dizer: 

5 Art . 16. A isenção de Imposto sobre Serviços de Qualquer Nat ureza conced idas às empresas nos termos da Lei 
Mun ici pal no 2.018 de 4 de dezembro de 1.973, revogada pela Lei Mun icipa l no 3.021 de 22 de novembro de 
1983, mas que manteve as isenções conced idas até aquela data com base na Lei Municipa l no 2.018/73, será 
red uzida à taxa de 25% (vinte e cinco por cento) ao ano do va lor da alíq uota vigente. 
6 Art. 39 Fica o Prefeito, através do Programa de Incent ivo ao Desenvolvimento Econômico e Socia l, autorizado 
a permuta r, adquiri r ou doar, por meio de projetos ind ividuais, áreas de terra necessárias à implantação ou 
ampliação das empresas benefi ciárias desta Lei, mediante autorização legislat iva. 
§ 19 Poderá ta mbém o Prefe ito, aut orizar a execução dos serviços de extensão de redes de energia elétrica, 
água e esgoto, demarcação, limpeza e nivelamento de terreno e, quando necessário, a construção de ga lerias 
de águas pluviais e outras benfe it orias ou instalaçêíes especiais, bem como, conceder incentivos f iscais, que 
consistirão em: 
I [ ... ] 
li- Isenção total do Imposto Sobre Serviços de Qualq uer Natureza- ISS- incidente sobre a atividade a ser 
desenvolvida pelas empresas referidas, por um período de até 5 (cinco) anos, contados a parti r do início de 
suas at ividades; 



Art. 6Q Os entes federados deverão, roo prazo de 1 (um) ano contado 
da publicação desta l ei Complementar, revogar os dispositivos que 
contrariem o disposto no caput e no § 1Q do art. 8Q-A da l ei 
Complementa r nQ 116, de 31 de julho de 2003. 

Art. 7Q Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação. 
§ 1Q O disposto no caput e nos §§ 1Q e 2Q do art. 8o-A da Lei 
Complementar no 116, de 31 de julho de 2003, e no art. 10-A, no 
in ciso IV do art . 12 e no § 13 do art . 17, todos da Lei no 8.429, de 2 
de junho de 1992, ~;omente produzirão efeitos após o decurso do 
prazo referido no art. 6o dest a l ei Complementar. 
§ 2Q O disposto nos §§ 1Q-A e 1o·-B do art. 3o da Lei Complementar 
no 63, de 11 de janeiro ele 1990, produ zi rá efeitos a part ir do 
primei ro dia do exercício subsequente ao da entrada em vigor desta 
Lei Complementar, ou do primeiro dia do sétimo mês subsequente a 
esta data, caso este t.Ji t imo prazo seja posteri or. (GRIFOS NOSSOS) 

Perceba-se que, ao cond icionar o prazo de um ano para que os Municípios 
adeq uem suas normas atinentes!> ISSQN, a LC 157/2016 acabou por, na prática, emitir um 
segundo comando normat ivo : os Municípios poderão manter vigente suas estruturas 
normativas de tributação do ISSQN até a data 28 de dezembro de 2017 - inclusive, no que 
tange às eventuais isenções de ISSQN exi stentes. 

A importân cia deste segu ndo comando normativo é que ele possibilita, não 
só à Admini stração Tributária, mas t ambém - e principalmente - aos contribuintes que 
possa m adequar-se, com razoáve l previsi1 bilid ade, às novas rea lidades trazidas pela LC 
157/2016. 

Por conta disto, e como medida de resguardo da segurança jurídica dos 
contribu intes - especialmente daqueles afetados pelas alterações introd uzidas pela LC 
157/2016 - , é que à emenda a ser apresentada será acrescida cláusu la específica dispondo 
a ultrativid ade, at é a data de 28 de dezembro de 2017, das eventuais isenções concedidas 
com base nas normas acima mencionadas, desde que tais isenções estejam produzindo 
efeitos na data de publicação da lei- que resu ltar da aprovação desta propositura. 

A outra emenda se faz necessária para suprimir a cláusula revogatória geral 
"Revogam-se as disposições em contrário". Além de esta redação não contemplar a melhor 
técn ica, veri f ica-se que as revogações específicas já estão sendo feitas no art. 2Q, razão pela 

qual desnecessária e inócua est a dispos ição. 

Nos demais aspectos, a elaboração da propositura atendeu as normas 
regimentais vigentes. 

Pela lega lidade. 

Quanto ao mérito, o Plenário decidirá. 
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É o parecer. 
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Cab~M~ga l Verri 
M emlbro da CJLIR 

M embro da CTFO 

Vi 

Elias Chediek 
Presidemte da CTFO 

Thainara Faria 
M embro da CJlR 
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